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RESUMO 

Objetivo:  analisar as bases teórico-metodológicas subjacentes ao desenvolvimento de programas de 

promoção à saúde mental dos adolescentes criados a partir da experiência de profissionais da Atenção 

Primária à Saúde. Métodos: pesquisa qualitativa, realizada entre maio e julho de 2025 em três 

municípios brasileiros. Participaram 22 enfermeiros da equipe de saúde da família. Os dados foram 

obtidos a partir de três oficinas de trabalho e os dados foram interpretados pela Análise Temática de 

Conteúdo. Resultados: as propostas apresentadas se ancoram teoricamente: 1) na visão ampliada, 

participativa e emancipatória da saúde; 2) em um referencial humanizado, psicossocial e 

emancipatório; 3) atenção psicossocial, intersetorial e de direitos humanos. A perspectiva 

metodológica proposta pelos três grupos se apoia nos princípios das Metodologias Ativas e da 

Educação Popular em Saúde. Considerações Finais: os programas propostos mostram que os 

profissionais da atenção primária compartilham uma compreensão crítica e ampliada da saúde mental 

dos adolescentes, com ênfase nos princípios da integralidade, da participação social e do território 

como eixos estruturantes das práticas de cuidado, mas requerem capacitação específica em saúde 

mental e maior integração com a Rede de Atenção Psicossocial.  
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Descritores: Adolescente; Atenção Primária à Saúde; Planos e Programas de Saúde; Saúde Mental; 

Promoção da Saúde. 

 

Planning actions to promote the mental health of adolescents based on the experience of 

primary care professionals 

 

ABSTRACT 

Objective: To analyze the theoretical and methodological foundations underlying the development 

of adolescent mental health promotion programs devised from the experiences of Primary Health 

Care professionals. Methodology: This qualitative study was conducted between May and July 2025 

across three municipalities in Brazil. A total of 22 nurses from Family Health teams participated. Data 

was collected through three participatory workshops and analyzed using Thematic Content Analysis. 

Results: The proposed programs are theoretically grounded in: (1) a broad, participatory, and 

emancipatory view of health; (2) a humanized, psychosocial, and emancipatory framework; and (3) 

a psychosocial, intersectoral, and human rights-based approach to care. The methodological 

perspective adopted by the three groups is based on the principles of Active Learning Methodologies 

and Popular Health Education. Final Considerations: The proposed programs suggest that primary 

health care professionals possess a critical and comprehensive understanding of adolescent mental 

health, emphasizing the principles of comprehensiveness, social participation, and territoriality as 

foundational elements in care practices. However, there is a need for specific training in mental health 

and improved integration with the Psychosocial Care Network. 

 

Descriptors: Adolescent; Primary Health Care; Health Programs and Plans; Mental Health; Health 

Promotion.  

 

Planificación de acciones de promoción de la salud mental de los adolescentes a partir de la 

experiencia de los profesionales de atención primaria 

RESUMEN 

Objetivo: analizar las bases teórico-metodológicas subyacentes al desarrollo de programas de 

promoción de la salud mental en adolescentes, creados a partir de la experiencia de profesionales de 

la Atención Primaria de Salud. Métodos: investigación cualitativa realizada entre mayo y julio de 

2025 en tres municipios brasileños. Participaron 22 enfermeros de equipos de salud de la familia. Los 

datos se obtuvieron a partir de tres talleres de trabajo y se analizaron mediante el Análisis Temático 

de Contenido. Resultados: las propuestas presentadas se anclan teóricamente en: 1) una visión 

ampliada, participativa y emancipadora de la salud; 2) un marco humanizado, psicosocial y 

emancipatorio; y 3) la atención psicosocial, intersectorial y basada en los derechos humanos. La 

perspectiva metodológica propuesta por los tres grupos se apoya en los principios de las Metodologías 

Activas y de la Educación Popular en Salud. Consideraciones finales: los programas propuestos 

muestran que los profesionales de la atención primaria comparten una comprensión crítica y ampliada 

de la salud mental adolescente, con énfasis en los principios de la integralidad, la participación social 

y el territorio como ejes estructurantes de las prácticas de cuidado; sin embargo, requieren 

capacitación específica en salud mental y una mayor integración con la Red de Atención Psicosocial. 
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Descriptores: Adolescente; Atención Primaria de Salud; Planes y Programas de Salud; Salud Mental; 

Promoción de la Salud.  

 

INTRODUÇÃO 

A criação de programas de promoção da saúde e prevenção de agravos à saúde mental dos 

jovens tem sido defendida e adotada em todo mundo como medida universal para reduzir o 

surgimento e a progressão de problemas de saúde mental, especialmente considerando o impacto 

desses transtornos na saúde, na sociedade e na economia.1 No Brasil, a Atenção Básica à Saúde, como 

porta de entrada do Sistema Único de Saúde (SUS), integrante da Rede de Atenção Psicossocial 

(RAPS) e responsável pela vigilância e cuidado contínuo da população, possui papel estratégico para 

implementar programas de promoção à saúde mental dos adolescentes.2 Embora por anos esquecida, 

nos últimos anos a saúde mental dos adolescentes passou a ter protagonismo nas políticas de saúde e 

nos debates educacionais brasileiros, diante do aumento de casos de sofrimento psíquico dos 

adolescentes, com desfechos graves nas escolas.  

Nesse contexto, surgiram leis e propostas que buscam inserir a promoção da saúde mental no 

ambiente escolar. Um marco recente é a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades 

Escolares, instituída por lei federal n° 14.819/2024, que reconhece a escola como um espaço 

estratégico para a promoção do bem-estar emocional. Essa política propõe ações preventivas, de 

acolhimento e de articulação entre educação e saúde, envolvendo estudantes, professores, famílias e 

a comunidade. Entretanto, uma das principais dificuldades enfrentadas é transformar a lei em prática 

concreta, uma vez que muitos estados e municípios enfrentam falta de recursos financeiros, carência 

de profissionais especializados e ausência de regulamentação detalhada.3 

Pesquisas realizadas em várias partes do mundo destacam a implementação de programas 

educacionais nas escolas como estratégia fundamental para lidar com a persistente crise de saúde 

mental entre os adolescentes, ressaltando a necessidade de investimentos em políticas públicas, 

formação profissional, pesquisas avaliativas sobre programas já implantados e recursos 

adequados.2,4,5 Embora as escolas sejam cada vez mais reconhecidas como ambientes importantes 

para a promoção da saúde mental, não está claro quais ações as escolas devem priorizar para promover 

a saúde mental e o bem-estar dos alunos.  

Além disso, diante das desigualdades regionais, no Brasil faltam profissionais e recursos para 

uma adequada atenção a outros problemas de saúde pública.6 Os jovens têm dificuldade em acessar 

as unidades de saúde, seja porque apresentam doenças menos graves em comparação a outras idades, 

por não compreenderem bem a importância da prevenção e do autocuidado ou por se sentirem 

desacolhidos nos serviços devido a sentimentos de vergonha ou receio de julgamento.7 Existem 
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diversas barreiras que impedem um acolhimento adequado dos adolescentes na Atenção Primária à 

Saúde: problemas de acesso e a falta de capacitação da equipe, a escassez de recursos e investimentos 

destinados a atender as necessidades de saúde mental dos jovens, além de ambientes que não oferecem 

privacidade, o que desencoraja os adolescentes a discutirem assuntos sensíveis.8,9 A articulação da 

rede intrassetorial é uma estratégia importante para promover fluxos de cuidado menos 

fragmentados.10 

Uma forte coordenação dentro do setor e a criação de redes amplas de atenção à saúde mental 

de crianças e adolescentes, assegurando acesso e cuidados de qualidade nas comunidades, 

representam um dos maiores desafios para a consolidação da política de atenção à população jovem 

no Brasil. Essa articulação já conta com diretrizes estabelecidas pelo SUS que devem ser ampliadas 

no que diz respeito à atenção ao adolescente.10  

É importante ressaltar a necessidade de desenvolver políticas voltadas para a saúde mental 

dos jovens, considerando que os determinantes sociais da saúde impactam diretamente na 

implementação de práticas que promovem bem-estar. Portanto, para diminuir as desigualdades sociais 

que esses jovens enfrentam, é fundamental que as estratégias estejam integradas a outros setores.11 

Torna-se imprescindível ainda ultrapassar a influência do modelo convencional de assistência 

à saúde na atenção básica, que se concentra em ações biomédicas, individuais e curativas. A 

disponibilidade de serviços de saúde especializados para os jovens é bastante baixa, evidenciando 

uma falta de conhecimento sobre os fatores que influenciam a promoção da saúde mental dos 

adolescentes e as estratégias a serem adotadas.12  

Por fim, apesar dos inúmeros desafios, é urgente e necessário investir na construção de 

programas de promoção da saúde mental na Atenção Primária. Essa construção é uma necessidade 

global e pode contribuir para qualificar as práticas de cuidado integral ao adolescente, fortalecer 

capacidades de enfrentamento de problemas de saúde pela equipe multiprofissional e reduzir estigmas 

sobre a saúde mental. 

 

OBJETIVO 

           O objetivo do presente estudo foi analisar as bases do planejamento de programas de promoção 

à saúde mental dos adolescentes a partir da experiência dos profissionais da Atenção Primária à 

Saúde. 

 

MÉTODOS 

Participantes 
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Esta pesquisa foi realizada com profissionais da APS de três cidades brasileiras e 

implementada por pesquisadores vinculados a instituições e centros de investigação científica com 

ampla experiência na área de saúde mental.  

Os participantes foram selecionados com o método de amostragem não probabilística 

intencional para a realização da oficina e produção de dados em grupo. Em cada cidade, foram 

convidados 16 profissionais que atendessem aos critérios de inclusão de  atuar por pelo menos um 

ano na APS e ter prestado assistência aos adolescentes, e ao critério de exclusão de estar com férias 

ou licença programadas para as datas estabelecidas para coleta de dados.  

 

Tipo de estudo  

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, de abordagem qualitativa, sobre a modelagem 

de um Programa de Promoção da Saúde Mental do Adolescente na APS a partir dos serviços em que 

os participantes estavam inseridos. Ele foi conduzido e estruturado tendo como referência o checklist 

para pesquisas qualitativas Consolidated Criteria for Reporting Qualitative Research (COREQ).13 

 

Procedimentos metodológicos 

Utilizou-se a oficina como dispositivo metodológico participativo de produção de dados, por 

possibilitar a produção de dados em um contexto interativo, participativo e dialógico, favorecendo a 

expressão de percepções, saberes e práticas dos participantes.14 

Fundamentada em pressupostos teóricos de Paulo Freire,15,16 a oficina privilegiou o diálogo e 

a construção coletiva do conhecimento. Os dados foram produzidos a partir da problematização de 

textos atuais que tratam o tema da saúde mental numa perspectiva intersecional.   

Para o desenvolvimento do estudo, criou-se um ambiente colaborativo, respeitoso e 

reflexivo, propiciando a escuta e acolhimento, além de atento aos significados de cada ator social. 

Durante o encontro, com a concordância dos presentes, utilizou-se como técnica de pesquisa a 

entrevista em grupo, a observação e registro em diário de campo, assegurando rigor metodológico 

por meio de registro sistemático e gravações.  

 

Fonte de dados 

A coleta/produção de dados ocorreu em 2025, e cada oficina teve duração de 3 horas, 

constando dos seguintes momentos: acolhimento, discussão de resultados da oficina anterior, 

momento de capacitação e inspiração com experiências exitosas, discussão de temas prioritários para 

desenvolvimento do programa, modelagem do programa, discussão sobre processo de implementação 

e avaliação.  
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Iniciou-se a oficina com o acolhimento dos participantes e exposição dos objetivos da 

pesquisa. Em seguida, visando a sensibilização do grupo, exibiu-se um pequeno vídeo de um projeto 

exitoso de promoção à saúde mental de adolescentes. Em seguida, realizou-se um pequeno debate 

sobre as impressões do grupo sobre o programa apresentado. Na sequência, como estratégia para 

gerar discussão e aprofundamento da temática do encontro numa perspectiva interseccional, propôs-

se a leitura em subgrupo de alguns textos: “Histórias de leves enganos e parecenças”, de Conceição 

Evaristo (2017), que trata das questões do racismo; “A palavra que resta”, de Stênio Gardel (2021), 

que trabalha as questões de gênero; e um capítulo do livro A geração ansiosa, de Jonathan Haidt 

(2024), que discute a relação da infância hiperconectada por smartphones e redes sociais com a 

epidemia de problemas de saúde mental. 

Com base nos textos oferecidos, visando a problematização, sugerimos a questão: Quais os 

aspectos a serem considerados para um programa de saúde mental dos adolescentes numa perspectiva 

crítica e contemporânea?  

No momento seguinte, partiu-se para o trabalho em subgrupo visando realizar a modelagem 

de programas com base nas experiências trazidas das vivências profissionais na APS adicionadas dos 

conhecimentos discutidos nas oficinas. Solicitou-se ao grupo que o programa proposto fosse 

apresentado por meio de um dispositivo criativo. 

Para modelagem do programa foi fornecido ao grupo um template obtido a partir de revisão 

de literatura sobre elementos constitutivos de um programa de promoção à saúde. Ele sugeria que o 

grupo apresentasse as propostas baseadas nos seguintes itens: a) Objetivo pretendido com o 

Programa; b) Conteúdo do programa; c) Duração e frequência; d) Características dos participantes e 

facilitadores; e) Materiais e Métodos; f) Estratégias de implantação e monitoramento do programa; e 

g) Avaliação do Programa. Na sequência, realizou-se uma exposição criativa das propostas 

elaboradas, definindo-se em grupo qual deveria ser implementada como proposta piloto da pesquisa. 

Sendo esse o último encontro, no encerramento fez-se uma avaliação das oficinas realizadas 

e das contribuições do estudo para estimular o desenvolvimento de ações de promoção à saúde mental 

dos adolescentes na APS. 

Durante as oficinas todos os participantes, nos diferentes grupos, demonstraram grande 

interesse pelo desenvolvimento da atividade proposta, integrando ela de forma ativa e criativa.  

 

Procedimentos de Análise 

           Após o encontro, procedeu-se à transcrição literal da gravação da oficina. O corpus de análise 

foi composto dos dados da transcrição, da observação e do diário de campo. Os dados foram 

agrupados segundo os elementos propostos no quadro orientador do debate em grupo, elaborado a 
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partir de revisão de literatura sobre os principais elementos que devem integrar um programa local de 

promoção à saúde: a) instituição/cidade; b) título do programa; c) objetivos; d) conteúdo; e) 

frequência; f) público-alvo; g) facilitadores; h) metodologia; i) materiais; j) estratégias; l) setores 

envolvidos; e m) avaliação.  

Para interpretação dos achados, utilizou-se a análise comparativa dos dados obtidos nas 

oficinas, buscando identificar a perspectiva teórica e metodológica subjacentes às propostas. A 

avaliação da perspectiva teórica foi analisada com base na análise de conteúdo dos itens (b), (c) e (d). 

E para a avaliação da perspectiva metodológica foram analisados os conteúdos dos itens (e), (f), (g), 

(h), (i), (j) e (l). 

 

Aspectos éticos 

O estudo foi conduzido conforme diretrizes éticas nacionais e internacionais e teve a 

aprovação multicêntrica pelo Comitê de Ética da Universidade Federal Fluminense, sob o parecer nº 

6.469.025, após ter sido apreciado pelas demais instituições locais envolvidas na pesquisa. 

Os participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, receberam o 

relatório final por e-mail e tiveram a possibilidade de solicitar correções e encaminhar sugestões. 

 

RESULTADOS 

Participaram do estudo 22 enfermeiros da APS, sendo 8 da cidade de Niterói, 8 de Vassouras 

e 6 de Natal. Dos participantes, 19 referiram ser do sexo feminino e três do sexo masculino, com 

idade compreendida entre 27 e 64 anos. Quanto à raça, 19 se autodeclararam brancos, 1 pardo e 2 

pretos. O tempo de formado variou entre 3 e 40 anos, e a atuação na APS entre 1 e 40 anos. A 

totalidade dos participantes tinham especialização, mas não na área de saúde mental.  

O quadro a seguir apresenta de forma comparativa as propostas de Programa de Promoção à 

Saúde Mental dos Adolescentes na APS delineadas pelos participantes dos diferentes municípios 

participantes. Para efeito de identificação na análise e discussão dos resultados, nomeamos Niterói 

como G1, Vassouras como G2 e Natal como G3. 

 

Quadro 1. Propostas de Programa de Promoção à Saúde Mental dos Adolescentes pelos 

diferentes participantes dos centros colaboradores. 

Instituição/ 

Cidade 

UFF/Niterói (G1) UV/Vassouras (G2) UFRN /Natal (G3) 

Título do 

Programa 

Protagonismo jovem: 

bem-estar e saúde mental 

Mentes jovens: o despertar 

de ideias  

Tecer caminhos: saúde 

mental de adolescentes na 

Atenção Primária  
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a) Objetivos   

 

1. Ampliar o cuidado de 

saúde;  

2. Estimular a autonomia 

e o protagonismo do 

adolescente;  

3. Promover discussões 

sobre temas relacionados 

à saúde mental e 

favorecer a participação 

ativa dos adolescentes. 

 

1. Alcançar os 

adolescentes e suas 

questões individuais; 

2. Acolher os adolescentes 

buscando entender as suas 

demandas individuais;  

3. Realizar uma análise 

situacional das demandas 

de saúde mental dos 

adolescentes 

atendidos pelo PSE. 

1. Promoção de saúde 

mental de crianças e 

adolescentes vinculados 

às escolas do PSE no 

território da APS; 

2. Tecer caminhos do 

cuidado e redes de apoio e 

escuta de familiares com 

adolescentes em 

adoecimento mental.   

b) Conteúdo  

 

Conceito de saúde, bem-

estar, autocuidado, saúde 

mental, transtorno 

mental e sofrimento 

psíquico. 

 

Acolhimento; 

Autoconhecimento; 

protagonismo jovem. 

 

 

 

Saúde mental na APS; 

cultura de paz; 

antirracismo; combate ao 

racismo; combate ao 

bullying; exposição 

excessiva ao uso de telas; 

violência intrafamiliar. 

c) Frequência 

 

Mensal ou semanal Contínua 

 

Mensal nas Escolas 

vinculadas ao PSE 

d) Público-alvo 

 

Adolescentes entre 14 e 

19 anos do território de 

abrangência da APS ou 

vinculados aos 

dispositivos do território 

de abrangência. 

Adolescentes das escolas 

que participam do PSE. 

 

Adolescentes de escolas 

que tem o PSE; 

profissionais de saúde; 

famílias; escolas do PSE. 

f) Facilitadores Equipe multiprofissional 

de estratégia de saúde da 

família; e-Multi; 

profissionais de 

referência; e 

profissionais convidados 

por encontro. 

Equipe multidisciplinar da 

APS e da educação e 

enfermeiros. 

Enfermeiras, 

trabalhadoras de saúde da 

unidade 

de saúde vinculados ao 

PSE. 

g) Metodologia  Metodologias ativas que 

possam ser adaptadas a 

cada encontro de acordo 

com o interesse dos 

usuários.  

Rodas de conversa, 

oficinas, dramatizações 

e outras dinâmicas. 

Apresentação do pré-

projeto nas escolas para 

a captação dos 

adolescentes. 

Metodologias ativas, 

oficinas participativas e 

dinâmicas de grupo. Roda 

de conversa, sala de 

espera, palestras, 

atendimento 

individualizado e 

intervenções focadas na 

família. 

 

Metodologias ativas, tais 

como rodas de conversa, 

storytelling, oficinas de 

literatura, emprego de 

artes plásticas e visuais 

para a compreensão do 

conceito de saúde mental 

e sociedade, bricolagem, 

multimídia e presença de 

convidados estudiosos de 

temas em foco. 

h) Materiais 

 

Caixa de sugestões de 

tema, data show, 

cadeiras, piloto, papéis, 

livros, 

computador, cartolinas, 

tintas, pincéis, 

impressora, projetor, 

caixa som, material de 

escritório, fotos e vídeos. 

Bases legais das políticas 

públicas, materiais de 

conectividade. Panfletos e 

informativos, recursos 

humanos e recursos 

audiovisuais. 

 

Papelaria, livros, redes 

sociais, aplicativos, 

multimídia, objetos e 

construções artesanais. 
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i) Estratégias Articular com as escolas, 

associação de moradores 

responsáveis por outros 

equipamentos do 

território.  

 

 

Capacitação das equipes 

da saúde e educação para 

acolher as demandas dos 

adolescentes; divulgação 

atrativa do programa 

junto aos jovens; 

sensibilização das 

famílias sobre a 

relevância do programa 

PSE.  

Intersetorialidade entre a 

saúde e a educação: 

unidades de saúde e 

escolas. 

j) Setores 

Envolvidos 

MMF, eMulti, Escola, 

RAPS e Associação de 

moradores. Escolas, 

equipamentos de saúde e 

biblioteca popular. 

 

Profissionais de saúde e 

educação, Secretaria de 

Educação, Assistência 

Social, Cultura, Secretaria 

de Saúde da Mulher e 

Conselho Tutelar. 

Saúde; Educação; 

Segurança pública; 

Trabalho e emprego; 

Cultura; Iniciativas 

públicas e privadas de 

empoderamento e lugar 

de fala de adolescentes. 

l) Avaliação 

 

Formulário de avaliação 

a cada encontro. 

Feedback dos usuários 

após os encontros. 

Adesão ao programa. 

 

Aplicações de recursos 

digitais de avaliação para 

todos os envolvidos. 

Reuniões periódicas com 

os profissionais, uso de 

indicadores municipais de 

saúde e feedback dos 

adolescentes atendidos 

 

 Falada e escrita através 

de rodas de feedback e 

preenchimento de Google 

Forms. 

 

Foram idealizados quatro programas: “Protagonismo jovem: bem-estar e saúde mental”; 

“Mentes jovens: o despertar de ideias”; “Tecer caminhos: Saúde mental de adolescentes na Atenção 

Primária à saúde”; e “Cuidamente”. 

Os principais objetivos definidos para os programas propostos foram: “Ampliar o cuidado de 

saúde”; “Alcançar os adolescentes e suas questões individuais”; “Promoção de saúde mental de 

crianças e adolescentes vinculados às escolas do PSE no território da APS”; e “Promover o bem-estar 

emocional dos adolescentes”. 

O conteúdo levantado como relevante para ser abordado nos quatro programas contou 

principalmente com os seguintes tópicos: “Conceito de saúde, bem-estar, autocuidado, saúde mental, 

transtorno mental e sofrimento psíquico”; “Por onde você circula?”; “Acolhimento”; “Capacitar 

profissionais do PSE”; “Autoconhecimento”; “Protagonismo jovem”; “Saúde mental na APS”; 

“Cultura de paz”; “Combate ao racismo”; “Combate ao Bullying”; “Exposição excessiva ao uso de 

telas”; “Violência intrafamiliar”; “Saúde mental e emoções”; “ O que é a saúde mental”; 

“Psicoeducação sobre emoções, pensamentos e comportamentos”; “Transição da infância-

adolescência”; “Técnicas de regulação emocional”; “Comunicação assertiva e resolução de 

conflitos”; “Relacionamentos (sexualidade)”; “Suicídio”; “Consumos”; “Relação com pais, 

familiares, rede de apoio”; “Comunicação com pais (especialmente ensinar a exprimir os 
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sentimentos)”; “Autoconhecimento e autoestima — Formação da identidade e autonomia”; 

“Autoaceitação e autoestima”; “Medos (julgamento, rejeição, desempenho escolar, em casa e com 

pares, p. ex. explorar ansiedade social e retraimento)”; “Redes sociais e comparações irrealistas”; 

“Prevenção de comportamentos de risco (dependências de substâncias e jogos virtuais, automutilação, 

anorexia…)”; e “Orientação sobre como e onde buscar ajuda — primeira ajuda em saúde mental”. 

A frequência de realização das atividades inerentes a cada programa foi: “mensal ou semanal 

— contínua”; “Mensal nas Escolas vinculadas ao PSE”; “10 sessões ou durante o ano letivo”; e 

“semanal com duração máxima de 120 minutos”. 

A especificação do público-alvo dos programas foi de: “Adolescentes entre 14 a 19 anos, do 

território de abrangência da APS ou vinculados aos dispositivos do território de abrangência”; 

“Adolescentes das escolas que participam do PSE, adolescentes de escolas onde tem o PSE, 

profissionais de saúde, famílias, escolas do PSE”; “Sugestão: dois grupos (G1: 13-15 anos; G2: 16-

19 anos), uma vez que apesar de poder ser benéfico para os mais novos ouvir as experiências dos 

mais velhos, se não for viável (pelo número grande de participantes), escolher apenas o Grupo 2 para 

preparar para desafios da idade adulta e explorar questões de saúde mental que os impactem”; 

“Matriculados nas escolas da área de abrangência dos CSP, inclusão de adolescentes em situação de 

vulnerabilidade”. 

Os profissionais que a atuarem como facilitadores nos programas podem ser: “Equipe 

multiprofissional de estratégia de saúde da família e e-Multi, profissionais de referência e 

profissionais convidados por encontro”; “Equipe multidisciplinar da APS e da Educação, 

enfermeiros”; “Enfermeiras, trabalhadoras de saúde da unidade de saúde vinculados ao PSE”; 

“Enfermeiro especialista em saúde mental e psicólogos”; “Profissionais eventuais como suporte: 

pediatras, psiquiatras, assistentes sociais, professores, profissionais do ramo artístico e desportivo”. 

As metodologias aplicadas nos programas seriam: “Metodologias ativas, que possam ser 

adaptadas a cada encontro de acordo com o interesse dos usuários”; “Rodas de conversa, oficinas, 

dramatizações e outras dinâmicas”; “Apresentação do pré-projeto nas escolas para a captação dos 

adolescentes. Metodologias Ativas, oficinas participativas e dinâmicas de grupo”; “Roda de 

conversa, sala de espera, palestras, atendimento individualizado e intervenções focadas na família”; 

“Metodologias ativas, tais como rodas de conversa, storytelling, oficinas de literatura, emprego de 

artes plásticas e visuais para a compreensão do conceito de saúde mental e sociedade, bricolagem, 

multimídia e presença de convidados estudiosos de temas em foco”; “Roda de conversa e escuta ativa, 

oficinas e dinâmicas participativas, conversar sobre estratégias de alívio de estresse e ansiedade, 

atividades de terapia de grupo/dinâmicas de grupo, envolvimento da família em sessões específicas”. 
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Alguns exemplos de possíveis materiais necessários para a realização dos programas podem 

ser: “Caixa de sugestões de tema, data show, cadeiras, piloto, papéis, livros, computador, cartolinas, 

tintas, pincéis, impressora, projetor, caixa som, material de escritório, fotos e vídeos”; “Bases legais 

das políticas públicas, materiais de conectividade”, “Panfletos e informativos, recursos humanos, 

recursos audiovisuais”; “Papelaria, livros, redes sociais, aplicativos, multimídia, objetos e 

construções artesanais”; “Sala com privacidade, projetor ou TV para vídeos, material de papelaria, 

recursos digitais, folhetos informativos e guias de apoio”. 

As principais estratégias que poderiam servir como alicerce para os programas seriam: 

“Articular com as escolas associação de moradores, responsáveis e outros equipamentos do território, 

formulários simples de avaliação com os usuários e lista de presença”; “Aperfeiçoamento das equipes 

da saúde e educação para acolher as demandas dos adolescentes, divulgação atrativa, sensibilização 

das famílias quanto a relevância do programa PSE, encontros com os adolescentes, realizar relatório 

de quantos adolescentes foram atendidos, quais demandas foram encaminhadas, solucionadas ou 

necessário intervenção de outros setores”; “Intersetorialidade entre a saúde e a educação — unidades 

de saúde x escolas, parceria com escolas para identificação de participantes, registo de presença e 

evolução dos participantes, aplicação de questionários antes, durante e após o programa, reuniões 

periódicas da equipe (profissionais e facilitadores) para avaliação e ajustes, criação de um canal de 

comunicação com os adolescentes (WhatsApp, e-mail), divulgação em escolas, centros de saúde, 

redes sociais, paroquias”. 

Como exemplos de setores que poderiam estar envolvidos, podem ser citados: “MMF, eMulti, 

Escola, RAPS e associação de moradores”; “Escolas, equipamentos de saúde, biblioteca popular”; 

“Profissionais de saúde e educação, Secretaria de Educação, Assistência Social, Cultura, Secretaria 

de Saúde da Mulher e Conselho Tutelar”; “Saúde, educação, segurança pública, trabalho e emprego, 

cultura”; “Iniciativas públicas e privadas de empoderamento e lugar de fala de adolescentes, escolas 

públicas e privadas”; “UCC’s (Unidades de Cuidados na Comunidade), Instituto Português da 

Juventude, autarquias, ONGs e associações juvenis, universidades e famílias e responsáveis legais. 

A avaliação dos programas seria por meio de: “Formulário de avaliação a cada encontro, 

feedback dos usuários após os encontros, adesão ao programa, aplicações de recursos digitais de 

avaliação para todos os envolvidos”; “Reuniões periódicas com os profissionais, uso de indicadores 

municipais de saúde feedback dos adolescentes atendidos”; “Falada e escrita através de rodas de 

feedback e preenchimento de Google Forms, aplicação de escalas de saúde mental”; “Questionários 

de satisfação dos participantes questionário Google Forms — o que esperava, se atingiu as 

expectativas, se foi útil no dia a dia, o que aprendeu, se foi importante, se notou diferenças e quais, o 

que sugere futuramente, entrevistas com adolescentes e familiares, avaliação dos facilitadores. 
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DISCUSSÃO 

Com base na análise de conteúdo dos itens (b), (c) e (d), buscamos compreender a perspectiva 

teórica implícita nas respostas do grupo. De um modo geral, os três grupos, constituídos por 

profissionais de diferentes municípios, compartilham uma compreensão crítica e ampliada da saúde 

mental, mas com ênfases distintas, evidenciando a centralidade da integralidade, da participação 

social e do território como eixos estruturantes das práticas de cuidado em saúde dos adolescentes.  

 Compreendemos que o conteúdo do G1 se apoia em uma visão ampliada, participativa e 

emancipatória da saúde, articulando promoção da saúde, modelo biopsicossocial, saúde mental 

comunitária e protagonismo juvenil, alinhados às diretrizes do SUS e às concepções críticas da 

educação em saúde. A abordagem teórica que está subjacente ao conteúdo apresentado alinha-se a 

Política Nacional de Promoção da Saúde,17 que reafirma a contribuição da saúde para a qualidade de 

vida de indivíduos e populações. Essa perspectiva defende que é necessário enfrentar os 

determinantes da saúde, o que requer políticas públicas saudáveis, uma efetiva articulação 

intersetorial do poder público e a mobilização da população.18 Ela está mais localizada no campo da 

saúde coletiva, alinhando-se a perspectiva da OPAS (PAHO),19 e propõe a reorganização da atenção 

psiquiátrica com base na comunidade, na participação social e no respeito aos direitos humanos. 

Embora tenha influenciado a reforma psiquiátrica no Brasil, não traz elementos suficientes para a 

discussão das necessidades de atenção do adolescente.  

Já o G2 se fundamenta em um referencial humanizado, psicossocial e emancipatório, 

articulando a Política Nacional de Humanização,20 a clínica ampliada, o modelo biopsicossocial e o 

protagonismo juvenil, alinhados às diretrizes do SUS e às práticas de saúde mental no território 

escolar. Na América Latina, tais princípios são incorporados às práticas de atenção psicossocial 

territorial e à articulação entre saúde e educação, especialmente no contexto escolar. Na Europa, essa 

perspectiva encontra ressonância em políticas recentes da Organização Mundial da Saúde para a 

Região Europeia e da União Europeia, que defendem modelos centrados na pessoa, na escuta 

qualificada e na corresponsabilização do cuidado, integrando promoção, prevenção e atenção clínica 

ao longo do ciclo de vida.21 A aproximação entre saúde mental e escola, destacada na proposta do 

G2, também é evidenciada na maioria dos estudos europeus que reconhecem a escola como espaço 

estratégico para promoção do bem-estar e prevenção do sofrimento psíquico.22,23,24,25 

 E por fim, G3 se ancora em um referencial psicossocial, intersetorial e de direitos humanos, 

articulando promoção da saúde, atenção psicossocial, APS, clínica ampliada, cultura de paz e 
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perspectiva antirracista, reconhecendo os determinantes sociais e territoriais da saúde mental de 

crianças e adolescentes, apresentando assim maior densidade política e social, afeita ao campo crítico 

em saúde mental. Esse campo teórico-prático dialoga fortemente com as formulações da OPAS 

(PAHO),19 e, portanto, da América Latina, reforçando a interseccionalidade em saúde, além de 

reconhecer o racismo como determinante social que impacta diretamente a saúde mental de crianças 

e adolescentes.26 

A análise de conteúdo das respostas relacionadas a perspectiva metodológica das propostas 

considerando os itens (e), (f), (g), (h), (i), (j) e (l) mostrou, ainda de forma subjacente, que todas as 

propostas adotaram as metodologias ativas como eixo central da estratégia metodológica. Essa 

abordagem desloca o foco do processo educativo da transmissão vertical de conteúdos para a 

construção coletiva do conhecimento, valorizando a participação ativa, a reflexão crítica e a 

autonomia dos sujeitos. As metodologias ativas são amplamente reconhecidas por favorecerem a 

aprendizagem significativa, o engajamento e o desenvolvimento da autonomia dos sujeitos.26 

O emprego das metodologias ativas é antigo no campo da educação, remontando ao 

movimento da Escola Nova (associado a pensadores como John Dewey, Anísio Teixeira e Paulo 

Freire), e no campo da saúde ganharam força a partir das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) 

do início dos anos 2000, que alinharam a formação em saúde aos princípios do SUS, buscando uma 

formação orientada para prática e centrada no aluno.27 

No G1, as metodologias ativas constituem o eixo central da estratégia metodológica, 

evidenciadas pelo uso de rodas de conversa, oficinas, dramatizações e dinâmicas grupais, bem como 

pela flexibilidade na condução dos encontros, adaptando-se aos interesses e demandas dos 

adolescentes participantes. No G2, o uso das metodologias ativas é utilizado por meio de oficinas 

participativas, dinâmicas de grupo e rodas de conversa, evidenciando uma concepção pedagógica 

centrada no protagonismo dos adolescentes, na valorização de suas experiências e na construção 

coletiva do conhecimento. E no G3, a proposição de rodas de conversa, storytelling, oficinas de 

literatura, bricolagem, artes plásticas e recursos multimídia evidencia a adoção das metodologias 

ativas, nas quais os participantes são protagonistas do processo de aprendizagem.  

Compreendemos que as metodologias propostas para os programas idealizados favorecem a 

aprendizagem significativa ao integrar dimensões cognitivas, afetivas e sociais, especialmente 

relevantes para o trabalho com adolescentes e temas complexos como saúde mental. 

Além dessa perspectiva, a Educação Popular em Saúde com foco dialógico também foi 

unanimidade enquanto inspiração das propostas. Embasada na pedagogia dialógica de Freire,15 

reconhece os adolescentes como sujeitos históricos e ativos no processo educativo em saúde, 

valorizando a escuta ativa, os saberes prévios dos participantes e aproximando a intervenção de uma 
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prática emancipatória, que busca promover o protagonismo juvenil e o fortalecimento de vínculos 

comunitários. Identificamos na proposta do G1 a utilização de instrumentos como a “caixa de 

sugestão de temas”, um reforço dessa perspectiva, ao permitir que os próprios adolescentes participem 

da definição dos conteúdos abordados. No G2, ao enfatizar a escuta, o acolhimento e o vínculo como 

elementos centrais do cuidado, as estratégias como sala de espera, palestras dialogadas, atendimento 

individualizado e intervenções focadas na família indicam a aproximação com essa perspectiva. No 

G3, observa-se a centralidade do diálogo, a escuta qualificada e o reconhecimento dos adolescentes 

como sujeitos de saber, o que aproxima a proposta dos pressupostos da Educação Popular em Saúde. 

As rodas de conversa e os espações de “lugar de fala” também favorecem práticas educativas 

horizontais, baseadas em problematização da realidade e na construção coletiva de sentidos. 

A abordagem baseada na Educação Popular em Saúde é especialmente pertinente para ações 

em promoção à saúde mental, pois contribui para a redução do estigma, o fortalecimento da 

autonomia e a ampliação do protagonismo juvenil. Projetos que almejam incluir a participação social 

de adolescentes e jovens na execução das políticas de saúde têm ganhado destaque, evidenciando os 

efeitos benéficos de uma atuação integrada entre diferentes setores e levando em conta o ambiente 

escolar.28 

Por fim, uma outra perspectiva que fundamenta metodologicamente as propostas é a 

Abordagem Territorial e Intersetorial ligada ao Programa Saúde na Escola (PSE). Essa 

perspectiva reflete o entendimento ampliado de saúde, considerando os determinantes sociais e a 

necessidade de ações integradas para promoção do cuidado integral à saúde dos adolescentes.29,30,31 

A proposta do G1 propõe articular diferentes equipamentos e setores do território, como 

escolas, associação de moradores, serviços da RAPPS e equipes multiprofissionais da Estratégia 

Saúde da Família e e-Multi. Na do G2, é evidenciada a articulação entre saúde, educação, assistência 

social, cultura, conselho tutelar e outras políticas públicas, compreendendo o PSE como espaço 

estratégico para as ações a serem desenvolvidas com os adolescentes. E na do G3 é apontada a 

articulação com a saúde, educação, cultura, segurança pública, trabalho e iniciativas públicas e 

privadas, indicando a adoção de um referencial intersetorial, coerente com as diretrizes do Programa 

Saúde na Escola e com a lógica da Atenção Primária à Saúde.  

A intersetorialidade é um aspecto fundamental na abordagem da saúde mental para atender às 

demandas complexas dos adolescentes. É imprescindível ampliar as relações existentes entre os 

setores.32,33 A promoção de ações intersetoriais facilita a troca de conhecimentos, estimula a maior 

participação da comunidade e integra diferentes atores e serviços na resolução de problemas, 

assegurando a integralidade do cuidado.31,32 Estudos mostram ser essencial considerar a 

interseccionalidade das vulnerabilidades dos adolescentes que enfrentam sofrimento psíquico para 
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proporcionar uma atenção integral eficaz à saúde desse grupo, sendo urgente a busca por princípios 

no cuidado que garantam equidade, justiça social e promoção da saúde dessa população.34 

Pesquisas demonstram os efeitos benéficos das iniciativas voltadas para a promoção da saúde 

mental nas escolas, como: auxiliar os jovens a desenvolver competências sociais, emocionais e de 

resolução de problemas, o que contribui para o aumento da autoestima e da resiliência; diminuir os 

sintomas relacionados à ansiedade, depressão e estresse; diminuir o uso de álcool e outras substâncias; 

combater o estigma associado à saúde mental e incentivar a busca por ajuda entre os jovens; promover 

o bem-estar emocional e mental; e também reduzir os sintomas de depressão, além de melhorar o 

funcionamento emocional dos adolescentes.35,36,37 

Ainda que as propostas apresentadas estejam alinhadas aos princípios do SUS e às diretrizes 

da APS, a pouca formação específica da equipe da APS em saúde mental reflete em um 

distanciamento desta clientela. A literatura destaca que o trabalho com adolescentes demanda 

estratégias específicas para atender suas necessidades emocionais. A ausência de capacitação pode 

resultar em uma abordagem inadequada, insensível e preconceituosa por parte dos profissionais.38,39,40 

Ações formativas voltadas para os profissionais foram indicadas pelo G2 e pelo G3 como 

estratégias que poderiam servir como alicerce para os programas. Nisso, o investimento em atividades 

que contribuam para o aperfeiçoamento da formação dos profissionais tornam perceptíveis os 

problemas de saúde mental nos adolescentes para a equipe.41 Essas ações possibilitam ainda um 

atendimento mais acolhedor, uma escuta mais atenta e um processo de responsabilização pelos 

cuidados, possibilitam intervenções que reduzem o estigma e previnem violências durante o 

atendimento, promovendo práticas mais humanizadas.42,43 

No que se refere às propostas de avaliação, verificou-se que esse é um elemento que requer 

formação e desenvolvimento de estratégias de educação permanente, já que os elementos propostos 

revelam pouco conhecimento do tema. A avaliação dos programas é ponto fundamental para a 

melhoria contínua deles. A própria literatura indica que há uma insuficiência de instrumentos para o 

monitoramento e avaliação em promoção da saúde e uma falta de consenso na construção de um 

padrão avaliativo, sendo recomendada a articulação de metodologias quantitativas e qualitativas, bem 

como a inclusão de questões sociopolíticas inerentes às distintas realidades onde são desenvolvidas 

as políticas intrassetoriais e intersetoriais de promoção da saúde.44 Também a literatura estrangeira 

aponta para a necessidade das propostas se concentrarem em questões metodológicas de avaliação 

desde o planejamento das intervenções para melhor orientar o processo e os desfechos dos 

programas.25 Além disso, é fundamental que os programas sejam adequadamente avaliados para que 

se possa obter evidências de alta qualidade sobre sua qualidade para que eles possam ser disseminados 

para outras instituições.22 
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O processo avaliativo proposto pelo G1 contempla instrumentos de avaliação formativa, como 

formulários aplicados a cada encontro, feedback dos usuários e análise da adesão ao programa, 

buscando acompanhar a aceitação e a participação dos adolescentes ao longo das atividades. Já o G2 

propõe a avaliação centrada em indicadores quantitativos, priorizando indicadores municipais, 

relatórios de atendimentos e recursos digitais, o que tende a enfatizar o aspecto quantitativo da 

intervenção. Quanto ao G3, a avaliação está baseada em rodas de feedback e formulários digitais, 

apresentando um caráter predominantemente formativo, porém carecendo de maior sistematização. 

 

Limitações do Estudo  

Foi planejado, inicialmente, uma maior participação dos profissionais de saúde da APS. 

Apesar de todo o esforço dos autores para envolver esses profissionais, o número de participante 

correspondeu a 50% do esperado. Entretanto, em face ao grande interesse, experiência profissional e 

boa disposição dos participantes os objetivos do estudo foram alcançados. 

 

Contribuições para a Área  

Este estudo contribui para a formulação de políticas públicas e programas de saúde que 

enfrentam o problema da oferta de ações de saúde mental voltadas aos adolescentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise das propostas apresentadas pelos profissionais da Atenção Primária à Saúde (APS) 

evidenciou fatores facilitadores e obstáculos no cuidado à saúde mental de adolescentes. Apesar das 

diferenças regionais, os profissionais compartilham uma compreensão crítica e ampliada da saúde 

mental, com ênfase nos princípios da integralidade, da participação social e do território como eixos 

estruturantes das práticas de cuidado. 

As propostas analisadas alinham-se às metodologias ativas, à educação popular em saúde e às 

abordagens territorial e intersetorial, com destaque para o Programa Saúde na Escola (PSE). 

Entretanto, o processo avaliativo revelou fragilidades, indicando a necessidade de maior formação e 

de estratégias de educação permanente.  

Observou-se que a formação em enfermagem e a especialização no contexto da saúde coletiva 

favorecem uma abordagem crítica e dialógica no cuidado aos adolescentes, em consonância com os 

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Contudo, a ausência de formação específica em saúde 

mental limita a atuação dos profissionais, gerando distanciamento no cuidado dessa população, apesar 

do reconhecimento da importância do acolhimento e do apoio emocional. 
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Embora os princípios da reforma sanitária e psiquiátrica estejam incorporados às práticas da 

APS, a promoção da saúde mental permanece restrita em razão de estigmas, do baixo letramento em 

saúde mental e da centralidade de programas voltados às condições físicas. A vigilância em saúde e 

o enfoque de risco orientam práticas por demanda, facilitando o planejamento diante de equipes 

reduzidas, mas limitando ações ampliadas em saúde mental. Assim, torna-se fundamental investir na 

formação específica em saúde mental do adolescente e no fortalecimento das redes intersetoriais, 

visando ampliar e qualificar o cuidado nesse nível de atenção. 
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